
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.260 - BA (2016/0128100-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RAYMUNDO DE JESUS GUERREIRO 
AGRAVANTE : YARA DE SOUZA GUERREIRO 
ADVOGADOS : IGO SÁ HAGE CALABRICH 
   RAFAELA CRISTINA SOARES BARBOSA 
AGRAVADO  : RAIMUNDO NONATO LOPES SOUZA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS FRANÇA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FERIADO 
LOCAL EM AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE POR MEIO DE JUNTADA DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O atual entendimento desta Corte, alinhando-se à mudança jurisprudencial verificada no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal, é de que há possibilidade de comprovação de feriado 
local em agravo regimental (RE n. 626.358 AgR, Relator: Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, 
julgado em 22/3/2012, DJe 23/8/2012 e AgRg no AREsp n. 137.141/SE, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 19/9/2012, DJe 15/10/2012).
2. No caso dos autos, em que pese as partes fazerem referência à existência de feriado local, 
não juntaram documento que comprovasse esse fato, sendo certo que a ocorrência de 
feriado local ou suspensão do expediente forense deve ser demonstrada por meio de 
documento idôneo. 
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Brasília, 13 de setembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.260 - BA (2016/0128100-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por 

Raymundo de Jesus Guerreiro e Yara de Souza Guerreiro contra decisão do Presidente 

desta Corte que não conheceu do agravo, em virtude da sua intempestividade.

Sustentam os agravantes a tempestividade de seu recurso, em razão da 

suspensão dos prazos pelo Tribunal de Justiça da Bahia.  

Afirmam, ainda, que "por ser recesso forense, não há necessidade de prova, 

data venia, da ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 

expediente forense demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso 

que pretende seja conhecido, pois o fato é público e notório, independendo de prova 

neste sentido" (e-STJ, fls. 205-208). 

Assim, postulam a reforma da decisão e o conhecimento do agravo para que 

seja provido seu recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.260 - BA (2016/0128100-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

A jurisprudência desta Corte evoluiu para permitir a comprovação do recesso 

forense no âmbito dos Tribunais estaduais em agravo regimental, o qual atualmente é 

denominado agravo interno.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CARACTERIZADA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL AFASTADA. 
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NA CORTE DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. NOVA ORIENTAÇÃO DA CORTE 
ESPECIAL.
1. Cabíveis embargos de declaração para suprir omissão do julgado 
que ensejou equívoco na análise da tempestividade recursal.
2. A Corte Especial, a partir do julgamento do AgRg no AREsp nº 
137.141/SE, modificou o entendimento aplicado no Superior Tribunal 
de Justiça para admitir que a comprovação de tempestividade 
recursal, em virtude de feriado local ou de suspensão de expediente 
forense no tribunal de origem, ocorra quando da interposição do 
agravo regimental.
3. Embargos acolhidos, com efeitos infringentes, para tornar sem 
efeito acórdão e decisão monocrática anteriores e determinar nova 
conclusão dos autos ao relator para o prosseguimento na análise do 
recurso de agravo em recurso especial. 
(EDcl no AgRg no AREsp n. 84.122/SC, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/11/2013, DJe 
11/11/2013).

Entretanto, no caso dos autos, em que pese as partes fazerem referência à 

suspensão dos prazos pelo Tribunal de Justiça da Bahia, não juntaram documento que 

comprovasse esse fato, sendo certo que a ocorrência de feriado local ou suspensão do 

expediente forense deve ser demonstrada por meio de documento idôneo. 

Nesse sentido é o entendimento desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APELO ESPECIAL INTEMPESTIVO. RECESSO FORENSE. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. MERA CITAÇÃO DA 
PROVIMENTO EXPEDIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça passou a admitir a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso especial, em virtude de feriado 
local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, 
quando da interposição do agravo regimental.
2. A comprovação de suspensão do prazo deve ser realizada por meio 
de documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do 
recurso.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 576.052/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/11/2014, DJe 12/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
RECESSO FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de relatoria 
do Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial modificou o 
entendimento até então aplicado no Superior Tribunal de Justiça para 
admitir que a comprovação de tempestividade, em virtude de feriado 
local ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, 
ocorra quando da interposição do agravo regimental.
2.Referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio de 
documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do 
recurso.
3. No caso dos autos, não houve qualquer comprovação, por 
documento idôneo, de que foram suspensos os prazos processuais. 
Não basta a simples menção, nas razões do presente agravo 
regimental, da existência de Resolução da Corte de origem 
constituindo o recesso forense.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 564.097/SC, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 3/11/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. ART. 
508 DO CPC.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal de  
15 (quinze) dias previsto no art. 508 do Código de Processo Civil.
2. Esta Corte Superior entende ser obrigatória a juntada de certidão 
expedida pelo tribunal de origem, ou outro documento idôneo, 
comprovando o fato excludente da intempestividade recursal, como a 
ocorrência, por exemplo, de feriado local, ponto facultativo ou recesso 
forense, dentre outros motivos, no momento de interposição.
3. A lei federal que regula o recesso forense no âmbito do tribunal de 
origem possui status de lei local, devendo ser alegada pela parte 
recorrente no momento da interposição do apelo nobre. Precedentes.
4. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça modificou o 
entendimento para admitir a comprovação da tempestividade quando 
da interposição do agravo regimental, ônus do qual não se 
desincumbiu a parte agravante.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 156.446/DF, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/10/2013, DJe 
4/10/2013).

Mantida a intempestividade do agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0128100-1 AREsp 935.260 / BA

Números Origem:  00016945920108050124  16945920108050124

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAYMUNDO DE JESUS GUERREIRO 
AGRAVANTE : YARA DE SOUZA GUERREIRO 
ADVOGADOS : IGO SÁ HAGE CALABRICH  - BA020837 

 RAFAELA CRISTINA SOARES BARBOSA  - DF040911 
AGRAVADO  : RAIMUNDO NONATO LOPES SOUZA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS FRANÇA 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAYMUNDO DE JESUS GUERREIRO 
AGRAVANTE : YARA DE SOUZA GUERREIRO 
ADVOGADOS : IGO SÁ HAGE CALABRICH  - BA020837 

 RAFAELA CRISTINA SOARES BARBOSA  - DF040911 
AGRAVADO  : RAIMUNDO NONATO LOPES SOUZA 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS FRANÇA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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